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Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão 3ª Turma Cível 
 

Processo N. APELAÇÃO CÍVEL 0706595-56.2024.8.07.0003 

APELANTE(S) ______________ 

APELADO(S) __________________________________________ 

Relator Desembargador ROBERTO FREITAS FILHO 

Acórdão Nº 2008275 

EMENTA 

  

  

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PUBLICIDADE 

ENGANOSA. VIOLAÇÃO À BOA-FÉ. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 

CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.  

I. Caso em exame  

1.        Apelação interposta pelo Autor contra sentença, em que foram julgados 

procedentes os pedidos de rescisão contratual e de ressarcimento, mas 

improcedente o pedido de indenização por dano moral. 

II. Questão em discussão 

2.        A controvérsia recursal versa sobre o cabimento de indenização por 

danos morais ao consumidor, em razão de publicidade enganosa de produto 

por ele adquirido. 

III. Razões de decidir 

3. O fornecedor, ao veicular a publicidade do tônico capilar para calvície 

em programa televisivo, não alertou sobre os percentuais de êxito 

extraídos do estudo de eficácia por ele solicitado. Ao contrário disso, a 

propaganda divulga que o produto é totalmente eficaz de modo indistinto 

para homens e mulheres que sofrem de queda capilar ou calvície. 
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4. O parágrafo único do art. 36 do CDC estabelece que O fornecedor, na 

publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para 

informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e 

científicos que dão sustentação à mensagem. Ao fazer promessa de total êxito 

do produto, de modo contrário aos percentuais extraídos do estudo de eficácia, o 

fornecedor praticou publicidade enganosa, à luz do art. 37, §1º, do CDC. 

5. É inconteste também a violação à boa-fé objetiva por parte do 

fornecedor, o que configura ato ilícito, à luz do art. 186 do Código Civil. 

6. A frustração suportada pelo consumidor e decorrente da publicidade 

enganosa configura danos morais passíveis de reparação, na medida 

em que ele foi induzido a acreditar que resolveria uma condição que 

abala sua autoestima, mas depois de quase um ano insistindo no uso do 

produto sob orientação dos representantes da Apelada via e-mails, 

deparou-se com a ineficácia e a sensação de ter sido ludibriado. 

7. O dano moral possui tríplice finalidade: preventiva, compensatória e 

pedagógica. Assim, não deve ser fixado considerando apenas a 

reparação do ofendido, uma vez que deve ser valorada também a 

necessidade de imprimir um caráter pedagógico na condenação e 

prevenir que o ofensor cometa novas lesões desse mesmo modo.  

8. Fixação de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00. 

IV. Dispositivo e tese 

9.        Recurso conhecido e provido. 

Tese de julgamento: “A publicidade enganosa acerca de eficácia de produto 

com fins estéticos, cujo percentual de êxito o fornecedor sabia que era 

distinto do que foi divulgado, configura violação à boa-fé e ao dever de 

informação, dando ensejo à reparação dos danos morais sofridos pelos 

consumidores ludibriados”. 

_______________ 

  

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, 36 e 37. CC, arts. 186 e 944. 

Jurisprudência relevante citada: TJDFT, APC, 0718607-45.2023.8.07.0001, 

Rel. ROBERTO FREITAS FILHO, 3ª TURMA CÍVEL, j. 04/07/2024, p. 

31/07/2024. 

  

ACÓRDÃO 

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, ROBERTO FREITAS FILHO - Relator, LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 1º Vogal e 
ANA MARIA FERREIRA DA SILVA - 2º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ROBERTO 
FREITAS FILHO, em proferir a seguinte decisão: CONHECER E DAR PROVIMENTO, UNÂNIME, de 
acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 
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Brasília (DF), 16 de Junho de 2025 

Desembargador ROBERTO FREITAS FILHO 

Presidente e Relator 

RELATÓRIO 

  

Cuida-se de Apelação Cível (ID 70505827) interposta pelo Autor contra a 

sentença ID 70505824, proferida em ação de rescisão contratual c/c ressarcimento de valores e 

indenização por danos morais, a qual foi julgada parcialmente procedente.  

Transcrevo o relatório da sentença: 

  

Trata-se de ação de rescisão contratual proposta por ___________________ em desfavor de 

______________________________. 
A parte autora narra, em apertada síntese, que firmou contrato de compra e venda pela internet, 

em 7 de junho de 2022, de sete tônicos capilares da marca Hairvik, no valor de R$ 286,15 

(duzentos e oitenta e seis reais e quinze centavos) cada, totalizando R$ 2.003,08 (dois mil e 

três reais e oito centavos) valor referente ao tratamento indicado, contudo, o tratamento 

pretendido não teve o fim desejado, vindo a ter queda capilar, razão pela qual requer a rescisão 

do contrato, devolução dos valores pagos e indenização por danos morais. Citada, a parte ré 

apresentou contestação ao Id. 192504047, refutando as alegações da parte autora. 
Réplica (Id. 194240245). 
Intimados para especificarem provas, a parte autora requereu a produção de prova pericial. Já 

a parte ré requereu a produção de prova pericial e testemunhal. 
Designada audiência de conciliação, a parte requerida não compareceu ao ato (Id. 206650880). 
Deferida a audiência de instrução e julgamento, contudo, não compareceram a requerida ou a 

patrona constituída, conforme ata de Id. 217603712. 
Foi determinada a conclusão dos autos para julgamento, nos termos do artigo 355, inciso I, do 

CPC. 
É o relatório. 

  

Na sentença, o magistrado entendeu que: 

1) Aplicou o Código de Defesa do Consumidor; 

2) Entendeu que, na publicidade do produto vendido pela Ré, é 

anunciado 

que com uma semana de uso ele cessa a queda de cabelo e, após 20 dias de uso, surgem novos 

fios, preenchendo as falhas da calvície; 

3) Asseverou que o Autor comprovou que não ocorreu o crescimento 

perceptível de novos fios, de modo que não foi revertido o quadro de calvície; 

4) Entendeu não ser possível a prova pericial, “pois não há exame 

técnico 
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capaz de identificar como o requerente utilizou o produto há 02 anos atrás. Nesse ponto, deve 

prevalecer o relatado pelo requerente, que inclusive foi informado à ré por e-mail (id. 188657817). 

Houvessem dúvidas pela fornecedora sobre a forma correta de aplicação, deveria ter informado e 

esclarecido o consumidor ao ser inicialmente contactada”;  

5) Mencionou um estudo elaborado a pedido da Ré, concluindo que “a 

própria ré é ciente de que o seu tônico capilar é eficiente para conter queda, mas não 

necessariamente provocar o surgimento de novos fios de cabelo, sendo incapaz de melhorar a 

aparência geral dos cabelos. Assim, plenamente verossímil a alegação do requerente, no sentido 

de que tenha sido justamente uma das pessoas que o efeito esperado – surgimento de novos fios 

– não foi observado”; 

6) Entendeu que “O produto em si não possui falha, o que falhou é a 

informação incompleta fornecida pela ré em sua publicidade”; 

7) Asseverou que houve falha no dever de informação clara e verdadeira 

sobre o produto, de modo que é cabível a rescisão do contrato com a restituição dos valores 

pagos; 

8) Entendeu incabível a indenização por danos morais, pois, apesar a 

frustração do consumidor, não houve piora no quadro de calvície, além de que a Ré sempre 

atendia o consumidor via e-mail, inexistindo dano à honra, imagem, nome ou integridade física. 

Colaciono o dispositivo da sentença: 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão inicial, resolvendo o mérito na forma 

do art. 487, inc. I, do Código de Processo Civil, a fim de rescindir o contrato de compra e venda 

celebrado entre as partes, determinando a restituição, pela ré, dos R$ 2.003,08 (id. 188657812) 

pagos pelo autor pelo kit de tônico capilar. 
Tal valor deverá ser corrigido monetariamente pelo IPCA a partir do pagamento. A contar da 

citação, deverá ser atualizado unicamente pela Selic. 
Ante a sucumbência recíproca, condeno o autor e a ré ao pagamento pro rata das custas 

processuais, assim como em honorários advocatícios sucumbenciais em favor do procurador 

da parte adversa, que, tendo em conta o tempo da demanda e a ausência de complexidade da 

matéria, fixo em 12% do valor da condenação, nos termos do art. 85, §2º, do Código de 

Processo Civil, a ser rateado nas mesmas proporções das custas. 
Declaro a suspensão da exigibilidade dos ônus sucumbenciais impostos ao requerente, em 

virtude do benefício da justiça gratuita já deferido. 
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se e intimem-se. 

  

O Autor apela (ID 70505827). Alega que: 

1) tece considerações sobre a propaganda feita pela Ré acerca do produto 

adquirido pelo Autor, no sentido de que prometia melhora na queda capilar e aumento na 

quantidade de fios após o uso; 

2) discorre que suas expectativas não foram atingidas, pois não houve 

crescimento de novos fios e ocorreu piora na queda capilar; 

3) aduz ser devida a indenização por danos morais, pois “as expectativas e 

a 
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confiança do recorrente foram frustradas, pois a recorrida leva a erro o consumidor quando informa 

que o seu produto possui efeito reparador diminuindo a queda dos fios e preenchendo falhas do 

couro cabeludo com resultados evidentes em 20 dias. De modo artificioso a recorrida incluindo na 

própria propaganda e panfletos fotos e relatos de pessoas que afirmam a melhora na queda capilar 

e aumento na quantidade de fios após o uso do produto”; 

4) alega que “A considerável perda capilar sofrida ao longo do tratamento 

com o produto da recorrida acarretou problemas emocionais e de autoestima, violando sua 

personalidade. Essa violação do dever de informação sobre o produto caracteriza um defeito do 

produto (art. 18 do CDC), configurando, assim, uma conduta ilícita”; 

5) cita julgados do STJ e do TJDFT no sentido de que a publicidade 

enganosa e a violação ao dever de informação são atos ilícitos que ensejam a reparação por 

danos morais. 

Requer a reforma da sentença para que o Apelado seja condenado à 

reparação dos danos morais no valor de R$ 5.000,00, pleiteados na inicial. 

Sem preparo, pois possui justiça gratuita. 

O Apelado não apresentou contrarrazões. 

É o relatório. 

  

VOTOS 

O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS FILHO - Relator 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

  

A controvérsia recursal versa sobre o cabimento de indenização por 

danos morais ao consumidor, em razão de publicidade enganosa de produto por ele 

adquirido. 

  

  

Aplica-se ao caso em tela o Código de Defesa do Consumidor, vez que o 

Autor se enquadra no conceito de consumidor, e o Réu no de fornecedor (arts. 2º e 3º do CDC). 

Ficou comprovado nos autos que o Apelado veiculou propaganda (ID 

70505722) de produto capilar (tônico hairvik nano e bioestimulante) para calvície, com a promessa 

de rápido resultado e de crescimento de novos fios de cabelo em vinte dias, preenchendo os 

espaços atingidos pela alopecia. A propaganda também veicula promessa de que o produto cessa 
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a queda capilar. Há divulgação de imagens de antes e depois, além de depoimentos de clientes 

que usaram o produto, o que demonstra o uso de técnicas agressivas para convencimento dos 

consumidores em potencial à aquisição do produto. 

Não há, na propaganda, advertência sobre a possibilidade de ineficiência 

total ou parcial do produto a depender de condições particulares de cada pessoa. Ao contrário 

disso, a propaganda divulga que o produto é totalmente eficaz de modo indistinto para homens e 

mulheres que sofrem de queda capilar ou calvície, pois, além de impedir a continuidade da perda 

de cabelos, ainda promove o crescimento nos espaços com falha capilar. 

Na sentença, foi reconhecida a falha na prestação do serviço, diante da 

ausência de informações claras e completas (art. 6º, III, do CDC) e da propaganda enganosa. 

A Apelada juntou no ID 70505736 estudo de eficácia sobre o produto por ela 

vendido, no qual se concluiu, conforme gráfico no bojo do relatório (fl. 8), que apenas 40% dos 

participantes do teste obtiveram melhora na aparência geral do cabelo, e apenas 50% dos 

participantes obtiveram melhora na oleosidade do couro cabeludo. 

O parágrafo único do art. 36 do CDC, estabelece que O fornecedor, na 

publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para informação dos legítimos 

interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem. 

O Apelado, ao veicular a publicidade do tônico em programa televisivo, não 

alertou sobre os percentuais de êxito extraídos do estudo de eficácia, de modo que praticou 

publicidade enganosa, à luz do art. 37, §1º, do CDC. 

É inconteste também a violação à boa-fé objetiva por parte do fornecedor, o 

que configura ato ilícito, à luz do art. 186 do Código Civil.  

No que diz respeito ao objeto de insurgência manifestado no apelo, o Juízo  

a quo entendeu pela inocorrência de danos morais, pois, apesar da frustração do consumidor, 

não houve piora no quadro de calvície, além de que a Ré sempre atendia o consumidor via e-

mail, inexistindo dano à honra, imagem, nome ou integridade física. 

No entanto, o Autor comprovou que, no período de um ano, mesmo usando 

o produto conforme as orientações do fornecedor, sua calvície se intensificou, conforme fotos 

juntadas no ID 70505723 e ID 70505725. 

O Autor comprovou também que contatou a empresa Apelada (ID 70505724) 

para manifestar a insatisfação com o produto, vez que não obteve o resultado prometido via 

propaganda comercial. Nas cópias de e-mail, o consumidor informou ao representante da 

empresa que seguiu o tratamento no modo orientado por vídeos e verbalmente pelos monitores, 

mas ao invés de obter a melhora esperada, ocorreu uma piora na queda capilar. 

Não é possível afirmar de modo indubitável que a evolução da calvície 

decorreu de efeitos adversos do tônico capilar, ou se ocorreu naturalmente por ser uma 

característica genética do Autor. 

Apesar de não ser possível concluir que o produto foi a causa do 
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agravamento da alopecia, é certo que também não atendeu às expectativas geradas no 

consumidor por meio da publicidade divulgada em programa de televisão (ID 70505722). 

A frustração suportada pelo consumidor e decorrente da publicidade 

enganosa configura danos morais passíveis de reparação, na medida em que ele foi induzido a 

acreditar que resolveria uma condição que abala sua autoestima, mas depois de quase um ano 

insistindo no uso do produto sob orientação dos representantes da Apelada via e-mails, deparou-se 

com a ineficácia e a sensação de ter sido ludibriado. 

É importante ressaltar que o dano moral possui tríplice finalidade: 

preventiva, compensatória e pedagógica. Assim, não deve ser fixado considerando apenas a 

reparação do ofendido, uma vez que deve ser valorada também a necessidade de imprimir um 

caráter pedagógico na condenação e prevenir que o ofensor cometa novas lesões desse 

mesmo modo.  

O arbitramento da indenização deve levar em consideração a extensão do 

dano causado pelo ato ilícito e sua repercussão na vida da vítima, conforme art. 944 do Código 

Civil. 

Em observância à uniformização jurisprudencial, esta Terceira Turma, em 

acórdão de minha Relatoria, já fixou indenização no montante de R$ 3.000,00 em caso de 

publicidade enganosa: 

  

(...) 

3. No caso em análise, restou demonstrado que o supermercado réu 

nãocumpriu a oferta promocional veiculada em sua publicidade e, como 

compensação ao consumidor, emitiu, por 3 (três) vezes, cupom de 

desconto que não funciona, mesmo após diversas reclamações nos canais 

de atendimento e sites de reclamação amparada no direito do consumidor. 

Assim, entende-se que a empresa ré praticou propaganda enganosa 
e/ou descumprimento da oferta, incorrendo nos arts. 20, 30, 37 e 39, 

II, do CDC e violou reiteradamente a boa-fé contratual. 

4. Em se tratando de relação de consumo, é possível atribuir ao 

danoextrapatrimonial três dimensões funcionais, compensatória, punitiva e 

preventivo-pedagógica. 4.1. Nas relações de consumo nas quais estejam 

envolvidos litigantes habituais, a atuação do Poder Judiciário somente será 

efetiva se a análise do caso se realizar sob o prisma da coletividade, dada 

a natureza transindividual decorrente de práticas reiteradas no mercado de 

consumo. 4.2. A fixação do valor do dano extrapatrimonial em R$ 

3.000,00 (três mil reais), a ser corrigido monetariamente pelo INPC a partir 

do arbitramento e de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, 

atende finalidade compensatória, punitiva e pedagógica do instituto. 

5. Nos termos do § 8º do art. 85 do CPC, nas causas em que for inestimávelou 

irrisório o proveito econômico ou quando o valor da causa for muito baixo, 

o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa.  

6. Apelação cível conhecida e não provida. 



Assinado eletronicamente por: ROBERTO FREITAS FILHO - 17/06/2025 14:46:17 Num. 72941542 - Pág. 8

https://pje2i.tjdft.jus.br/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25061714461702500000070454467 
Número do documento: 25061714461702500000070454467 

(Acórdão 1888451, 0718607-45.2023.8.07.0001, Relator(a): ROBERTO 

FREITAS FILHO, 3ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 04/07/2024, 

publicado no DJe: 31/07/2024.) (grifo nosso). 

  

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo para condenar o 

Réu/Apelado ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil 

reais). 

Diante do provimento do recurso, os ônus da sucumbência fixados na 

sentença deverão ser suportados apenas pelo Réu. 

Sem majoração de honorários, nos termos do Tema 1.059 do STJ. 

É como voto. 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 1º Vogal 
Com o relator 

A Senhora Desembargadora ANA MARIA FERREIRA DA SILVA - 2º Vogal 
Com o relator 

DECISÃO 

CONHECER E DAR PROVIMENTO, UNÂNIME 
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Cuida-se de Apelação Cível (ID 70505827) interposta pelo Autor contra a 

sentença ID 70505824, proferida em ação de rescisão contratual c/c ressarcimento de valores e 

indenização por danos morais, a qual foi julgada parcialmente procedente.  

Transcrevo o relatório da sentença: 

  

Trata-se de ação de rescisão contratual proposta por _____________ em desfavor de 

_______________________ 
A parte autora narra, em apertada síntese, que firmou contrato de compra e venda pela internet, 

em 7 de junho de 2022, de sete tônicos capilares da marca Hairvik, no valor de R$ 286,15 

(duzentos e oitenta e seis reais e quinze centavos) cada, totalizando R$ 2.003,08 (dois mil e 

três reais e oito centavos) valor referente ao tratamento indicado, contudo, o tratamento 

pretendido não teve o fim desejado, vindo a ter queda capilar, razão pela qual requer a rescisão 

do contrato, devolução dos valores pagos e indenização por danos morais. Citada, a parte ré 

apresentou contestação ao Id. 192504047, refutando as alegações da parte autora. 
Réplica (Id. 194240245). 
Intimados para especificarem provas, a parte autora requereu a produção de prova pericial. Já 

a parte ré requereu a produção de prova pericial e testemunhal. 
Designada audiência de conciliação, a parte requerida não compareceu ao ato (Id. 206650880). 
Deferida a audiência de instrução e julgamento, contudo, não compareceram a requerida ou a 

patrona constituída, conforme ata de Id. 217603712. 
Foi determinada a conclusão dos autos para julgamento, nos termos do artigo 355, inciso I, do 

CPC. 
É o relatório. 

  

Na sentença, o magistrado entendeu que: 

1) Aplicou o Código de Defesa do Consumidor; 

2) Entendeu que, na publicidade do produto vendido pela Ré, é 

anunciado 

que com uma semana de uso ele cessa a queda de cabelo e, após 20 dias de uso, surgem novos 

fios, preenchendo as falhas da calvície; 

3) Asseverou que o Autor comprovou que não ocorreu o crescimento 

perceptível de novos fios, de modo que não foi revertido o quadro de calvície; 

4) Entendeu não ser possível a prova pericial, “pois não há exame 

técnico 

capaz de identificar como o requerente utilizou o produto há 02 anos atrás. Nesse ponto, deve 

prevalecer o relatado pelo requerente, que inclusive foi informado à ré por e-mail (id. 188657817). 
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Houvessem dúvidas pela fornecedora sobre a forma correta de aplicação, deveria ter informado e 

esclarecido o consumidor ao ser inicialmente contactada”;  

5) Mencionou um estudo elaborado a pedido da Ré, concluindo que “a 

própria ré é ciente de que o seu tônico capilar é eficiente para conter queda, mas não 

necessariamente provocar o surgimento de novos fios de cabelo, sendo incapaz de melhorar a 

aparência geral dos cabelos. Assim, plenamente verossímil a alegação do requerente, no sentido 

de que tenha sido justamente uma das pessoas que o efeito esperado – surgimento de novos fios 

– não foi observado”; 

6) Entendeu que “O produto em si não possui falha, o que falhou é a 

informação incompleta fornecida pela ré em sua publicidade”; 

7) Asseverou que houve falha no dever de informação clara e verdadeira 

sobre o produto, de modo que é cabível a rescisão do contrato com a restituição dos valores 

pagos; 

8) Entendeu incabível a indenização por danos morais, pois, apesar a 

frustração do consumidor, não houve piora no quadro de calvície, além de que a Ré sempre 

atendia o consumidor via e-mail, inexistindo dano à honra, imagem, nome ou integridade física. 

Colaciono o dispositivo da sentença: 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão inicial, resolvendo o mérito na forma 

do art. 487, inc. I, do Código de Processo Civil, a fim de rescindir o contrato de compra e venda 

celebrado entre as partes, determinando a restituição, pela ré, dos R$ 2.003,08 (id. 188657812) 

pagos pelo autor pelo kit de tônico capilar. 
Tal valor deverá ser corrigido monetariamente pelo IPCA a partir do pagamento. A contar da 

citação, deverá ser atualizado unicamente pela Selic. 
Ante a sucumbência recíproca, condeno o autor e a ré ao pagamento pro rata das custas 

processuais, assim como em honorários advocatícios sucumbenciais em favor do procurador 

da parte adversa, que, tendo em conta o tempo da demanda e a ausência de complexidade da 

matéria, fixo em 12% do valor da condenação, nos termos do art. 85, §2º, do Código de 

Processo Civil, a ser rateado nas mesmas proporções das custas. 
Declaro a suspensão da exigibilidade dos ônus sucumbenciais impostos ao requerente, em 

virtude do benefício da justiça gratuita já deferido. 
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se e intimem-se. 

  

O Autor apela (ID 70505827). Alega que: 

1) tece considerações sobre a propaganda feita pela Ré acerca do produto 

adquirido pelo Autor, no sentido de que prometia melhora na queda capilar e aumento na 

quantidade de fios após o uso; 

2) discorre que suas expectativas não foram atingidas, pois não houve 

crescimento de novos fios e ocorreu piora na queda capilar; 

3) aduz ser devida a indenização por danos morais, pois “as expectativas e 

a 

confiança do recorrente foram frustradas, pois a recorrida leva a erro o consumidor quando informa 

que o seu produto possui efeito reparador diminuindo a queda dos fios e preenchendo falhas do 

couro cabeludo com resultados evidentes em 20 dias. De modo artificioso a recorrida incluindo na 
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própria propaganda e panfletos fotos e relatos de pessoas que afirmam a melhora na queda capilar 

e aumento na quantidade de fios após o uso do produto”; 

4) alega que “A considerável perda capilar sofrida ao longo do tratamento 

com o produto da recorrida acarretou problemas emocionais e de autoestima, violando sua 

personalidade. Essa violação do dever de informação sobre o produto caracteriza um defeito do 

produto (art. 18 do CDC), configurando, assim, uma conduta ilícita”; 

5) cita julgados do STJ e do TJDFT no sentido de que a publicidade 

enganosa e a violação ao dever de informação são atos ilícitos que ensejam a reparação por 

danos morais. 

Requer a reforma da sentença para que o Apelado seja condenado à 

reparação dos danos morais no valor de R$ 5.000,00, pleiteados na inicial. 

Sem preparo, pois possui justiça gratuita. 

O Apelado não apresentou contrarrazões. 

É o relatório. 

  



 

  

  

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PUBLICIDADE 

ENGANOSA. VIOLAÇÃO À BOA-FÉ. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 

CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.  

I. Caso em exame  

1.        Apelação interposta pelo Autor contra sentença, em que foram julgados 

procedentes os pedidos de rescisão contratual e de ressarcimento, mas 

improcedente o pedido de indenização por dano moral. 

II. Questão em discussão 

2.        A controvérsia recursal versa sobre o cabimento de indenização por 

danos morais ao consumidor, em razão de publicidade enganosa de produto 

por ele adquirido. 

III. Razões de decidir 

3. O fornecedor, ao veicular a publicidade do tônico capilar para calvície 

em programa televisivo, não alertou sobre os percentuais de êxito 

extraídos do estudo de eficácia por ele solicitado. Ao contrário disso, a 

propaganda divulga que o produto é totalmente eficaz de modo indistinto 

para homens e mulheres que sofrem de queda capilar ou calvície. 

4. O parágrafo único do art. 36 do CDC estabelece que O fornecedor, na 

publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para 

informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e 

científicos que dão sustentação à mensagem. Ao fazer promessa de total êxito 

do produto, de modo contrário aos percentuais extraídos do estudo de eficácia, o 

fornecedor praticou publicidade enganosa, à luz do art. 37, §1º, do CDC. 

5. É inconteste também a violação à boa-fé objetiva por parte do 

fornecedor, o que configura ato ilícito, à luz do art. 186 do Código Civil. 

6. A frustração suportada pelo consumidor e decorrente da publicidade 

enganosa configura danos morais passíveis de reparação, na medida 

em que ele foi induzido a acreditar que resolveria uma condição que 

abala sua autoestima, mas depois de quase um ano insistindo no uso do 

produto sob orientação dos representantes da Apelada via e-mails, 

deparou-se com a ineficácia e a sensação de ter sido ludibriado. 

7. O dano moral possui tríplice finalidade: preventiva, compensatória e 

pedagógica. Assim, não deve ser fixado considerando apenas a 

reparação do ofendido, uma vez que deve ser valorada também a 

necessidade de imprimir um caráter pedagógico na condenação e 

prevenir que o ofensor cometa novas lesões desse mesmo modo.  

8. Fixação de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00. 
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IV. Dispositivo e tese 

9.        Recurso conhecido e provido. 

Tese de julgamento: “A publicidade enganosa acerca de eficácia de produto 

com fins estéticos, cujo percentual de êxito o fornecedor sabia que era 

distinto do que foi divulgado, configura violação à boa-fé e ao dever de 

informação, dando ensejo à reparação dos danos morais sofridos pelos 

consumidores ludibriados”. 

_______________ 

  

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, 36 e 37. CC, arts. 186 e 944. 

Jurisprudência relevante citada: TJDFT, APC, 0718607-45.2023.8.07.0001, 

Rel. ROBERTO FREITAS FILHO, 3ª TURMA CÍVEL, j. 04/07/2024, p. 

31/07/2024. 
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

  

A controvérsia recursal versa sobre o cabimento de indenização por 

danos morais ao consumidor, em razão de publicidade enganosa de produto por ele 

adquirido. 

  

  

Aplica-se ao caso em tela o Código de Defesa do Consumidor, vez que o 

Autor se enquadra no conceito de consumidor, e o Réu no de fornecedor (arts. 2º e 3º do CDC). 

Ficou comprovado nos autos que o Apelado veiculou propaganda (ID 

70505722) de produto capilar (tônico hairvik nano e bioestimulante) para calvície, com a promessa 

de rápido resultado e de crescimento de novos fios de cabelo em vinte dias, preenchendo os 

espaços atingidos pela alopecia. A propaganda também veicula promessa de que o produto cessa 

a queda capilar. Há divulgação de imagens de antes e depois, além de depoimentos de clientes 

que usaram o produto, o que demonstra o uso de técnicas agressivas para convencimento dos 

consumidores em potencial à aquisição do produto. 

Não há, na propaganda, advertência sobre a possibilidade de ineficiência 

total ou parcial do produto a depender de condições particulares de cada pessoa. Ao contrário 

disso, a propaganda divulga que o produto é totalmente eficaz de modo indistinto para homens e 

mulheres que sofrem de queda capilar ou calvície, pois, além de impedir a continuidade da perda 

de cabelos, ainda promove o crescimento nos espaços com falha capilar. 

Na sentença, foi reconhecida a falha na prestação do serviço, diante da 

ausência de informações claras e completas (art. 6º, III, do CDC) e da propaganda enganosa. 

A Apelada juntou no ID 70505736 estudo de eficácia sobre o produto por ela 

vendido, no qual se concluiu, conforme gráfico no bojo do relatório (fl. 8), que apenas 40% dos 

participantes do teste obtiveram melhora na aparência geral do cabelo, e apenas 50% dos 

participantes obtiveram melhora na oleosidade do couro cabeludo. 

O parágrafo único do art. 36 do CDC, estabelece que O fornecedor, na 

publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para informação dos legítimos 

interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem. 
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O Apelado, ao veicular a publicidade do tônico em programa televisivo, não 

alertou sobre os percentuais de êxito extraídos do estudo de eficácia, de modo que praticou 

publicidade enganosa, à luz do art. 37, §1º, do CDC. 

É inconteste também a violação à boa-fé objetiva por parte do fornecedor, o 

que configura ato ilícito, à luz do art. 186 do Código Civil.  

No que diz respeito ao objeto de insurgência manifestado no apelo, o Juízo 

a 

quo entendeu pela inocorrência de danos morais, pois, apesar da frustração do consumidor, não 

houve piora no quadro de calvície, além de que a Ré sempre atendia o consumidor via e-mail, 

inexistindo dano à honra, imagem, nome ou integridade física. 

No entanto, o Autor comprovou que, no período de um ano, mesmo usando 

o 

produto conforme as orientações do fornecedor, sua calvície se intensificou, conforme fotos 

juntadas no ID 70505723 e ID 70505725. 

O Autor comprovou também que contatou a empresa Apelada (ID 70505724) 

para manifestar a insatisfação com o produto, vez que não obteve o resultado prometido via 

propaganda comercial. Nas cópias de e-mail, o consumidor informou ao representante da 

empresa que seguiu o tratamento no modo orientado por vídeos e verbalmente pelos monitores, 

mas ao invés de obter a melhora esperada, ocorreu uma piora na queda capilar. 

Não é possível afirmar de modo indubitável que a evolução da calvície 

decorreu de efeitos adversos do tônico capilar, ou se ocorreu naturalmente por ser uma 

característica genética do Autor. 

Apesar de não ser possível concluir que o produto foi a causa do 

agravamento da alopecia, é certo que também não atendeu às expectativas geradas no 

consumidor por meio da publicidade divulgada em programa de televisão (ID 70505722). 

A frustração suportada pelo consumidor e decorrente da publicidade 

enganosa configura danos morais passíveis de reparação, na medida em que ele foi induzido a 

acreditar que resolveria uma condição que abala sua autoestima, mas depois de quase um ano 

insistindo no uso do produto sob orientação dos representantes da Apelada via e-mails, deparou-

se com a ineficácia e a sensação de ter sido ludibriado. 

É importante ressaltar que o dano moral possui tríplice finalidade: 

preventiva, compensatória e pedagógica. Assim, não deve ser fixado considerando apenas a 

reparação do ofendido, uma vez que deve ser valorada também a necessidade de imprimir um 

caráter pedagógico na condenação e prevenir que o ofensor cometa novas lesões desse 

mesmo modo.  

O arbitramento da indenização deve levar em consideração a extensão do 

dano causado pelo ato ilícito e sua repercussão na vida da vítima, conforme art. 944 do Código 

Civil. 

Em observância à uniformização jurisprudencial, esta Terceira Turma, em 
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acórdão de minha Relatoria, já fixou indenização no montante de R$ 3.000,00 em caso de 

publicidade enganosa: 

  

(...) 

3. No caso em análise, restou demonstrado que o supermercado réu 

nãocumpriu a oferta promocional veiculada em sua publicidade e, como 

compensação ao consumidor, emitiu, por 3 (três) vezes, cupom de 

desconto que não funciona, mesmo após diversas reclamações nos canais 

de atendimento e sites de reclamação amparada no direito do consumidor. 

Assim, entende-se que a empresa ré praticou propaganda enganosa 

e/ou descumprimento da oferta, incorrendo nos arts. 20, 30, 37 e 39, 
II, do CDC e violou reiteradamente a boa-fé contratual. 

4. Em se tratando de relação de consumo, é possível atribuir ao 

danoextrapatrimonial três dimensões funcionais, compensatória, punitiva e 

preventivo-pedagógica. 4.1. Nas relações de consumo nas quais estejam 

envolvidos litigantes habituais, a atuação do Poder Judiciário somente será 

efetiva se a análise do caso se realizar sob o prisma da coletividade, dada 

a natureza transindividual decorrente de práticas reiteradas no mercado de 

consumo. 4.2. A fixação do valor do dano extrapatrimonial em R$ 
3.000,00 (três mil reais), a ser corrigido monetariamente pelo INPC a partir 

do arbitramento e de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, 

atende finalidade compensatória, punitiva e pedagógica do instituto. 

5. Nos termos do § 8º do art. 85 do CPC, nas causas em que for inestimávelou 

irrisório o proveito econômico ou quando o valor da causa for muito baixo, 

o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa.  

6. Apelação cível conhecida e não provida. 

(Acórdão 1888451, 0718607-45.2023.8.07.0001, Relator(a): ROBERTO 

FREITAS FILHO, 3ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 04/07/2024, 

publicado no DJe: 31/07/2024.) (grifo nosso). 

  

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo para condenar o Réu/Apelado 

ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Diante do provimento do recurso, os ônus da sucumbência fixados na 

sentença deverão ser suportados apenas pelo Réu. 

Sem majoração de honorários, nos termos do Tema 1.059 do STJ. 

É como voto. 


